
AgressÃ£o durante expediente Ã© acidente de trabalho

Se hÃ¡ relaÃ§Ã£o direta entre a doenÃ§a ou ferida com a atividade para a qual o trabalhador foi
contratado, Ã© irrelevante a nÃ£o utilizaÃ§Ã£o do auxÃlio-doenÃ§a acidentÃ¡rio para considerar o
direito Ã  indenizaÃ§Ã£o por acidente de trabalho. Foi esse o fundamento que levou a 1Âª Turma do
Tribunal Superior do Trabalho a negar recuso da Planservig Planejamento SeguranÃ§a e VigilÃ¢ncia,
que teve um funcionÃ¡rio agredido a facadas durante o expediente.

O vigilante cumpria expediente em um shopping. Ele era o lÃder da equipe em plantÃ£o. No meio de
expediente, um de seus colegas impediu a saÃda de um carro do shopping por causa das normas de
horÃ¡rio. O lÃder, entÃ£o, autorizou a liberaÃ§Ã£o do carro. Quando, no entanto, pediu ao outro
vigilante o cumprimento da ordem, os desentendimentos comeÃ§aram que acabaram em agressÃ£o fÃ­
sica. Esfaqueado pelo colega, ele passou por tratamento e ficou internado por cinco dias.

AtÃ© o fim de sua recuperaÃ§Ã£o, utilizou-se da licenÃ§a. Recebeu do INSS o auxÃlio-doenÃ§a.
Mas, a empresa nÃ£o sÃ³ se negou a emitir o Comunicado de Acidente de Trabalho, como resolveu
demiti-lo por justa causa, um dia antes do tÃ©rmino da licenÃ§a. A alegaÃ§Ã£o foi a de que ele tinha
parte da culpa pela agressÃ£o.

O trabalhador entrou com uma aÃ§Ã£o pedindo a anulaÃ§Ã£o da justa causa. Pediu a reintegraÃ§Ã£o
ao emprego ou pagamento do perÃodo em que teria estabilidade pelo acidente de trabalho, que Ã© de
12 meses. TambÃ©m reclamou o pagamento de horas extras.

Os pedidos foram aceitos pela 3Âª Vara do Trabalho de Santo AndrÃ©. Estipulou-se ainda
indenizaÃ§Ã£o de R$ 30 mil. O Tribunal Regional do Trabalho da 2Âª RegiÃ£o (SÃ£o Paulo) apenas
reformou o direito Ã s horas extras.

Ao apelar para o TST, a empresa insistia na tese de que o vigilante nÃ£o foi afastado por doenÃ§a
profissional. Como nÃ£o recebeu auxÃlio-doenÃ§a por acidente, nÃ£o teria direito a indenizaÃ§Ã£o
pela estabilidade.

O ministro Lelio Bentes CorrÃªa, relator do caso, considerou que o TRT dispunha de prova documental
para confirmar o benefÃcio previdenciÃ¡rio. As provas foram suficientes para mostrar que a agressÃ£o
sofrida deu-se no ambiente profissional. Segundo o ministro, a jurisprudÃªncia do TST tem considerado
irrelevante a circunstÃ¢ncia da ausÃªncia de gozo de auxÃlio-doenÃ§a acidentÃ¡rio, desde que
evidenciado o nexo causal entre o acidente a atividade de seu trabalho.
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